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Insolvéncia/faléncia

Eslovénia

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Os processos de insolvéncia e os processos de reestruturagao preventiva séo regulados pela

Lei das Operagdes Financeiras, Processos de Insolvéncia e Liquidacédo Obrigatdria (Zakon o financnem poslovanju, postopkih zaradi insolventnosti in
prisilnem prenehanju)

(a seguir designada «ZFPPIPP»).

I. PROCESSOS DE INSOLVENGCIA

1. Processo de reestruturagéo financeira — reorganizagéo

Podem ser instaurados processos de liquidagdo obrigatéria contra:

— pessoas coletivas organizadas como empresas ou cooperativas, salvo se, por lei, for aplicavel uma disposicao especifica a uma determinada empresa ou
cooperativa, tendo em conta a atividade exercida;

— empresarios; ou

— outras pessoas coletivas, quando legalmente estabelecido.

Os processos de liquidagao obrigatéria também incluem regras especiais para a liquidagéo obrigatéria de pequenas, médias e grandes empresas. Estes
processos oferecem um vasto leque de medidas de reestruturagao financeira das obrigagdes do devedor (por exemplo, créditos garantidos dos credores).
Os processos simplificados de liquidagéo obrigatéria s6 sdo admissiveis contra empresas que sejam consideradas microempresas pela Lei das Sociedades (
Zakon o gospodarskih druZbah) ou contra empresarios que preencham os critérios aplicaveis as micro ou pequenas empresas.

2. Processo de faléncia

Os processos de faléncia podem ser instaurados contra quaisquer entidades juridicas, salvo disposigdo em contrario na lei que rege uma forma juridica, um

tipo de entidade juridica ou uma pessoa coletiva em particular. Os processos de faléncia contra empresas beneficiarias do fundo de invalidez sé séo
permitidos com o consentimento do governo esloveno.

E possivel intentar acdes de faléncia pessoal contra os bens de:

— empresarios;

— pessoas singulares (médicos, notarios, advogados, agricultores ou outras pessoas singulares que ndo sejam empresarios e que exergam uma
determinada atividade a titulo profissional); ou

— consumidores.

E possivel intentar agdes de faléncia sucesséria contra os bens de um testador sobreendividado — uma pessoa singular falecida.

Il. PROCESSOS DE PRE-INSOLVENCIA

Processo de reestruturacéo preventiva

Os processos de reestruturagdo preventiva sé sdo admissiveis contra sociedades de capitais que sejam consideradas pequenas, médias ou grandes
empresas pela Lei das Sociedades.

2 Em que condigdes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

Insolvéncia

O requisito fundamental para a abertura de um processo de insolvéncia é a existéncia de uma situagdo de insolvéncia. A insolvéncia é definida como uma

situagdo em que:

— o devedor esteve insolvente durante um longo periodo porque foi incapaz de honrar todas as obrigagdes vencidas nesse periodo; ou

— o devedor tornou-se insolvente de longa duragéo porque o valor dos seus bens é inferior a soma das suas obriga¢des (sobre-endividamento) ou porque
as perdas da sociedade de capitais do devedor juntamente com as perdas transitadas para o exercicio em curso sdo superiores a metade do capital social
e ndo podem ser cobertas por resultados transitados ou reservas.

Processo de insolvéncia preliminar e processo de insolvéncia principal

O processo de insolvéncia inclui um processo de insolvéncia «preliminar» e um «principal». Os processos de insolvéncia preliminares séo iniciados

mediante a apresentagao de um pedido de abertura do processo (pedido de abertura do processo de insolvéncia). Durante o processo de insolvéncia
preliminar, o tribunal decide sobre as condi¢des da abertura do processo.

O processo principal é iniciado por uma deciséo judicial de abertura do processo de insolvéncia (abertura do processo de insolvéncia).

Partes no processo de insolvéncia preliminar e no processo de insolvéncia principal

No processo preliminar, os atos processuais podem ser efetuados pelo requerente do processo, pelo devedor que é objeto do pedido de abertura, quando

néo for o requerente, e por um credor que esteja em condi¢cdes de demonstrar que podera ter um crédito sobre o devedor que é objeto do pedido de
abertura do processo, desde que este credor comunique a intengéo de participar no processo preliminar.

No processo de insolvéncia principal, os atos processuais podem ser efetuados por qualquer credor que reclame um crédito no ambito do processo contra o
devedor insolvente e pelo devedor insolvente (na liquidagéo obrigatéria, na liquidagéo obrigatéria simplificada e na faléncia pessoal).

Abertura e aviso de abertura do processo

No mesmo dia em que profere a decisdo de abertura do processo, o tribunal publica-a nas paginas Web destinadas a divulgagdo de documentos judiciais,

documentos dos participantes e outras informagdes relativas aos processos de insolvéncia. O tribunal informa os credores sobre a abertura do processo
através de um aviso, que tem de ser publicado no mesmo dia e a mesma hora que a decisédo de abertura do processo. Nesta decisao, o tribunal publica
informagdes importantes sobre o mesmo. As consequéncias juridicas da abertura do processo de faléncia tém inicio no dia da publicagéo do aviso de
abertura do processo.

Requerente do processo

O pedido de abertura de processos de liquidagéo obrigatéria sé pode ser apresentado por devedores insolventes ou acionistas pessoalmente responsaveis
de uma empresa do devedor. O pedido de abertura de processos de liquidagado obrigatéria contra pequenas, médias ou grandes empresas pode também




ser apresentado por um grupo de credores que, em conjunto, detenham pelo menos 20 % do total dos créditos financeiros. Estes podem, por exemplo, ser
bancos, que sao considerados entidades esclarecidas e dispdem das informacdes, das infraestruturas e do pessoal necessarios para apresentar um plano
de reestruturacéo financeira do devedor insolvente.

Os processos de liquidagéo obrigatéria visam permitir que um devedor insolvente se torne financeiramente solvente a curto e longo prazo através da
aplicagcdo de medidas de reestruturagao financeira adequadas. Para que o devedor exerga as suas atividades empresariais normalmente (e disponibilize a
liquidez necessaria as operagdes empresariais correntes) durante o periodo de incerteza em que decorre o processo de liquidagao obrigatéria, néo é
permitida a alienagao forcada dos seus bens. Para compensar esta «vantagem» e para evitar que o devedor abuse da mesma, no decorrer do processo, as
atividades empresariais restringem-se as atividades regulares.

O pedido de abertura de processos simplificados de liquidagéo obrigatéria s6 pode ser apresentado pelo devedor insolvente. Nestes processos, apenas os
créditos ordinarios ndo garantidos s&o alvo de reestruturagéo. A liquidacéo obrigatéria simplificada ndo afeta os créditos prioritarios ou garantidos, nem os
créditos assumidos para pagamento de impostos e contribui¢des.

O pedido de abertura de processos de faléncia pode ser apresentado por um devedor, um acionista responsavel de uma empresa do devedor, um credor ou
o Fundo Publico de Garantia, Alimentos e Invalidez da Republica da Eslovénia (Javni jamstveni, preZivninski in invalidski sklad Republike Slovenije). O
credor tem de demonstrar que é provavel que a cobranga do seu crédito sobre o devedor seja bem-sucedida e que o atraso de pagamento é superior a dois
meses. O Fundo Publico de Garantia, Alimentos e Invalidez da Republica da Eslovénia tem de demonstrar que é provavel que o devedor no processo de
faléncia proposto deva créditos laborais e que o atraso de pagamento seja superior a dois meses.

A conducgéo dos processos de reestruturagéo preventiva visa permitir que o devedor que provavelmente se tornara insolvente no prazo de um ano aplique
determinadas medidas para reestruturar as suas obrigagdes financeiras, bem como outras medidas de reestruturagao financeira que se afigurem

necessarias para eliminar as causas da possivel insolvéncia, com base num acordo de reestruturacéo financeira. O pedido de abertura de processos de
reestruturagdo preventiva s6 pode ser apresentado pelo devedor. O pedido de abertura de processos de reestruturagéo preventiva tem de ser aprovado
pelos credores que detém uma quota de, pelo menos, 30 % do total dos créditos financeiros sobre o devedor. O devedor tem de anexar ao pedido uma
cépia autenticada da declaragao de consentimento da abertura do processo dos credores.

Péaginas Web destinadas & publicagéo de processos de insolvéncia

Relativamente a todos os processos de insolvéncia, sdo publicados nas paginas Web de divulgacéo publica destes processos os seguintes elementos:
informagdes sobre processos individuais de liquidacéo obrigatdria, processos de faléncia, liquidacédo obrigatdria, processos simplificados de liquidacéo,

reestruturacao preventiva e faléncia sucessoéria;

decisdes proferidas pelo tribunal no ambito dos processos (salvo certas excegdes legalmente estabelecidas);

avisos da abertura dos processos, avisos sobre as datas de audiéncia e outros avisos e notificagdes de votagéo publicados pelo tribunal em conformidade
com a lei;

registos de audi¢des e sessdes da comissao de credores;

relatérios de administradores e devedores insolventes no ambito de processos de liquidagéo obrigatéria;

listas de créditos verificados;

observagbes das partes no processo e outros documentos judiciais que tém de ser publicados de acordo com a ZFPPIPP; e

todos os avisos de realizagdo de hasta publica no ambito de processos de faléncia e convites a apresentacédo de propostas relativas a liquidagdo de massas
falidas.

As paginas Web destinadas a publicacédo de processos de insolvéncia sdo geridas pela Agéncia da Republica da Eslovénia para os Registos Legais
Publicos e Servicos Conexos (Agencija Republike Slovenije za javnopravne evidence in storitve, a seguir designada «AJPES»). Existe uma presuncao legal
iniludivel de que as partes nos processos de insolvéncia e qualquer outra pessoa tomam conhecimento das decisdes do tribunal, pedidos das contrapartes
nos processos e outros atos juridicos oito dias apds a sua publicagdo. Por esta razdo, as paginas Web séo publicas e gratuitas.

3 Quais séo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este apés a
abertura do processo de insolvéncia?

Processo de liquidagéo obrigatéria

Ap6s a abertura de processos de liquidagéo obrigatéria, o devedor tem de conservar o seu patriménio. S6 podera vender bens de que nao necessite para
as suas atividades empresariais se essa venda estiver identificada como medida de reestruturagao financeira no plano de reestruturacéo financeira. Depois
da abertura do processo de liquidagéo obrigatdria, o devedor s6 pode contrair empréstimos com o consentimento do tribunal, estando estes limitados ao
valor total de ativos liquidos necessarios para financiar as atividades empresariais regulares e para cobrir as custas do processo.

Os créditos constituidos para financiar as atividades empresariais regulares do devedor no decorrer de processos de liquidagao obrigatéria e de processos
de reestruturagéo preventiva sdo pagos nos potenciais processos de faléncia subsequentes a partir da distribuicdo geral da massa falida, antes dos créditos
prioritarios (nomeadamente, as custas do processo).

Processo de faléncia

A massa falida de um devedor que seja uma pessoa coletiva inclui os bens do devedor falido a data da abertura do processo, todos os bens obtidos através
da liquidacéo e gestdo da massa falida, bem como da impugnagao dos atos juridicos do devedor falido, e os bens obtidos através do prosseguimento das
atividades empresariais, caso o devedor falido as prossiga apds a abertura do processo de faléncia, em conformidade com a ZFPPIPP. A massa falida inclui
igualmente bens obtidos através da instauragédo de agdes contra acionistas pessoalmente responsaveis de uma empresa do devedor falido, exceto bens
que sejam urgentemente necessarios para satisfazer necessidades basicas.

A massa falida de um devedor em faléncia pessoal inclui todos os bens por ele obtidos durante o periodo de verificagdo até a exoneragdo das obrigacdes
ou ao encerramento do processo de faléncia. Na faléncia pessoal, sdo excluidos da massa falida os seguintes elementos:

— objetos (objetos de utilizagdo pessoal — vestuario, calgado, etc.), artigos do lar (méveis, frigorifico, fogdo, maquina de lavar, etc.) que sejam urgentemente
necessarios para o devedor e a sua familia, objetos urgentemente necessarios para o exercicio da sua atividade profissional, prémios e reconhecimentos,
aliancas de casamento, cartas pessoais, material manuscrito e outros documentos pessoais (imagens ou fotografias de membros da familia, etc.); e

— valores a receber (por prestagdes de alimentos legalmente estabelecidas, indemnizagdes por danos corporais em conformidade com seguros de invalidez,
apoio social financeiro, etc.).

Além disso, a massa falida da faléncia pessoal ndo inclui os rendimentos profissionais do devedor necessarios para assegurar o rendimento social minimo
(o devedor conserva, pelo menos, 76 % do salario minimo e, caso sustente um membro da familia ou outra pessoa que deva sustentar por lei, o montante
previsto por pessoa a cargo).

Na faléncia pessoal, é garantido ao devedor o mesmo rendimento social minimo que receberia em caso de execugao individual.

4 Quais sé&o os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

Competéncia e fungées do tribunal



O tribunal de comarca tem competéncia para se pronunciar sobre os processos de insolvéncia. Estes processos sao presididos por um juiz singular. O
Tribunal Superior de Liubliana (Visje sodisce v Ljubljani) é territorialmente competente para decidir dos recursos de todos os processos de insolvéncia.
Nomeagédo e poderes de um administrador

O administrador exerce poderes e desempenha fungdes no ambito do processo de insolvéncia, conforme previsto na lei, para defender os interesses dos
credores. E nomeado nos processos de liquidagao obrigatéria e nos processos de faléncia. O administrador é nomeado pelo tribunal na deciséo de abertura
do processo de insolvéncia. Nos processos de liquidagéo obrigatéria contra pequenas, médias e grandes empresas, o tribunal nomeia o administrador
através de decisao especial um dia depois de receber o pedido de abertura do processo.

Nos processos de liquidagdo obrigatéria, o administrador supervisiona as operagdes empresariais do devedor. Para tal, o devedor insolvente deve fornecer
todas as informagdes necessarias a supervisao e autorizar a inspe¢do dos seus documentos e registos empresariais. Em processos desta natureza, a
capacidade juridica do devedor ¢ limitada. Apos a abertura do processo, o devedor sé pode realizar operacdes regulares (correntes) relativas as suas
atividades e a liquidagao das suas obrigacdes empresariais. Apos a abertura do processo, o devedor s6 pode dispor do seu patriménio na medida do
necessario para efetuar operagées empresariais regulares, ndo podendo contrair empréstimos ou créditos, dar caugdes ou garantias, celebrar contratos ou
realizar quaisquer outros atos que possam resultar no tratamento desigual dos credores ou inibir a implementagéo da reestruturagéo financeira. Apés a
abertura do processo de liquidagéo obrigatéria, o devedor pode, além dos contratos regulares e com o consentimento do tribunal, vender bens de que nao
necessite para a realizagao das suas atividades empresariais, se a venda de bens estiver especificada como medida de reestruturagéo financeira no plano
de reestruturagdo financeira. O devedor pode contrair empréstimos ou créditos, estando estes limitados ao valor total de ativos liquidos necessarios para

financiar as atividades empresariais regulares e para cobrir as custas do processo. O tribunal decide dar ou ndo o seu consentimento com base no parecer
do administrador ou da comiss&o de credores.

Uma vez aberto o processo de faléncia contra uma entidade juridica, os poderes dos representantes do devedor, de um procurador e de outras pessoas
autorizadas a representa-lo, bem como os poderes dos érgaos de gestéo para gerir a empresa do devedor, extinguem-se.

O administrador adquire poderes para gerir a empresa do devedor insolvente durante o processo de faléncia, de acordo com as necessidades do processo
e de modo a representar o devedor em:

atos processuais e outros atos juridicos relacionados com a verificagcdo dos créditos e com os direitos a separagao e excluséo;

atos processuais e outros atos juridicos que visem impugnar atos juridicos do devedor insolvente;

contratos e outros atos necessarios para liquidar a massa falida;

concretizagao da renuncia e de outros direitos adquiridos pelo devedor insolvente como consequéncia juridica da abertura do processo de faléncia; e
outras transagdes juridicas que o devedor insolvente possa efetuar em conformidade com a lei.

Uma vez aberto o processo de faléncia pessoal, a capacidade juridica do devedor falido é restringida por:

1. Incapacidade de celebrar contratos ou realizar outras transagdes ou atos juridicos que envolvam a disposigao de bens incluidos na massa falida; e

2. Incapacidade, sem o consentimento do tribunal, de:

contrair empréstimos ou créditos, dar garantias;

abrir uma conta bancaria ou outra conta de numerario; ou

renunciar a sucessodes ou outros direitos de propriedade.

A transagao juridica ou outro ato juridico do devedor falido que infrinja estas regras néo tem efeitos juridicos, exceto se a outra parte contratante nao tiver
conhecimento ou ndo puder ter tido conhecimento da abertura do processo de faléncia pessoal contra o devedor ao concluir a transagao juridica ou realizar
o ato juridico que incidia na disposi¢cao de bens da massa falida por parte do devedor. Regra geral — ndo sendo admitida prova em contrario —, considera-se
que a outra parte contratante tera tido conhecimento da abertura do processo de faléncia pessoal contra o devedor, se o contrato ou outra transagéao juridica
tiver sido concluido mais de oito dias depois da publicacéo do aviso de abertura do processo nas paginas Web consagradas a publicagéo de processos de
insolvéncia.

Os processos de reestruturagdo preventiva, ndo envolvem a participagdo de um administrador. A capacidade juridica do devedor néo é restringida no
ambito destes processos. Também ndo € nomeado um administrador nos processos simplificados de liquidagéo obrigatéria.

Licenca para agir na qualidade de administrador

A fungdo de administrador s6 pode ser desempenhada por pessoa titular de licenca valida do ministro da justica para a desempenhar nos processos de
insolvéncia e de liquidacéo obrigatoria.

O ministro emite a licenga para agir na qualidade de administrador as pessoas que rednam as seguintes condi¢des:

ser nacional da Republica da Eslovénia ou de um Estado-Membro da UE, do EEE ou da OCDE e ter conhecimento pratico do esloveno;

ter capacidade juridica e uma boa condigéo geral de saude;

ter concluido, no minimo, o primeiro ciclo do ensino superior ou ter obtido no estrangeiro um grau equivalente, validado, reconhecido ou avaliado em
conformidade com a Lei da Avaliagdo e Reconhecimento de Habilitagbes, ou ser titular de uma licenga para desempenhar as fungdes de auditor ou auditor
certificado;

ter, no minimo, trés anos de experiéncia profissional na sua area de formagao;

ter uma apolice de seguro que cubra a responsabilidade por danos, no valor anual de, pelo menos, 500 000 EUR;

ter sido aprovado num exame de aptidao profissional para agir na qualidade de administrador;

ser uma pessoa merecedora da confianga publica para agir na qualidade de administrador;

ter declarado ao ministro responsavel pelos assuntos juridicos que desempenhara a sua funcao de administrador de forma consciente e responsavel e que
envidara todos os esforgos para concluir rapidamente os processos em condigdes de reembolso mais favoraveis para os credores em todos os processos
de insolvéncia para que seja nomeado.

5 Em que condicdes & possivel recorrer & compensagao?

Compensagéo de créditos apds a abertura do processo de liquidagio obrigatéria

Se, no inicio do processo de liquidagéo obrigatéria, for identificado um crédito de um credor sobre o devedor insolvente e um pedido reconvencional do
devedor insolvente contra o credor, os créditos sdo considerados compensagdes no ambito do processo. Esta regra aplicase igualmente aos créditos nao
pecuniarios e aos créditos nao vencidos a data de abertura do processo de liquidagao obrigatéria. A abertura deste processo nao afeta os créditos
prioritarios ou garantidos, nem os direitos de exclus@o. Nos processos de insolvéncia contra pequenas, médias e grandes empresas, os créditos garantidos
podem ser alvo de reestruturagdo financeira.

Compensacéo de créditos apés a abertura do processo de faléncia

Se, no inicio do processo de faléncia, for identificado um crédito de um credor sobre o devedor falido e um pedido reconvencional do devedor falido contra o
credor, os créditos sdo considerados compensagdes no ambito do processo. Esta regra aplica-se igualmente aos créditos ndo pecuniarios e aos créditos
ndo vencidos a data de abertura dos processos de faléncia. O credor ndo notifica o seu crédito sobre o devedor falido no ambito do processo de faléncia,




mas tem de notificar o administrador relativamente a compensagéo no prazo de trés meses a contar da publicacéo do aviso de abertura do processo. Se o
credor ndo informar o administrador sobre a compensacéo, é responsavel pelos custos e outras perdas incorridos pelo devedor falido devido a sua omisséo.
Se o crédito do credor sobre o devedor falido for condicional, ha lugar a compensacéo se o credor a requerer e o tribunal a aprovar.

O crédito sobre o credor da faléncia que seja constituido antes da abertura do processo de faléncia ou que tenha sido adquirido por um novo credor antes
da abertura do processo com base na cesséo do antigo credor ndo pode ser compensado por pedido reconvencional do devedor falido contra o novo credor
se tiver sido constituido antes da abertura do processo.

O crédito sobre o credor da faléncia que tenha sido constituido antes da abertura do processo de faléncia ndo pode ser compensado por pedido
reconvencional do devedor falido sobre esse credor se tiver sido constituido apos a abertura do processo de faléncia.

6 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

As ordens para realizagao de transagéo juridica ou outro ato juridico pelo devedor sédo revogadas se este as tiver dado antes da abertura do processo de
faléncia. Apds a abertura do processo de faléncia, um prestador de servicos de pagamento ndo pode efetuar pagamentos a partir dos ativos monetarios do
devedor insolvente, em conformidade com a deciséo de execugéo ou de recuperacao obrigatéria. As doacgdes realizadas pelo devedor falido antes da
abertura do processo de faléncia cessam, exceto se o beneficiario as tiver aceitado antes da abertura do processo.

Com a abertura do processo de faléncia, o administrador pode rescindir contratos de arrendamento ou locagao, se estes tiverem sido celebrados pelo
devedor falido antes da abertura do processo, mediante pré-aviso de um més, independentemente das regras legais gerais e das condi¢gdes do contrato.
Caso o devedor falido exerga o direito de rescisdo, o periodo de pré-aviso tem inicio no ultimo dia do més em que a parte contratante tiver recebido a
comunicagéo de rescisdo do devedor falido e expira no ultimo dia do més seguinte. A parte contratante tem direito a uma indemnizacéo do devedor falido
pelos danos decorrentes do exercicio do direito de rescisdo contrario as regras gerais. O pedido de indemnizagao deve ser apresentado no processo de
faléncia e o dano é ressarcido a partir da massa distribuivel, de acordo com a lei do pagamento dos créditos do credor.

A abertura de processos de faléncia nao tem efeitos num acordo de liquidagdo ou num contrato financeiro reconhecido a que sejam aplicaveis as regras
estabelecidas no acordo de liquidagéo. Se, apods a liquidagao das obrigagdes e direitos reciprocos em consonancia com as regras estabelecidas no acordo
de liquidacéo, outra parte contratante pretender reclamar um crédito pecuniario liquido ao devedor falido, deve notifica-lo no processo de faléncia e este
sera pago a partir da massa distribuivel, em conformidade com as disposicdes da lei do pagamento dos créditos do credor.

7 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegao dos processos
pendentes)?

Inadmissibilidade da execugéo e da penhora

Apos a abertura do processo de insolvéncia contra o devedor insolvente, ndo é geralmente permitido por lei emitir uma decisdo de execugdo ou penhora,
salvo disposigéo legal em contrario.

Apos a abertura do processo de reestruturagéo preventiva contra o devedor, ndo € permitido emitir uma decisdo de execugdo ou penhora de um crédito
financeiro que esteja sujeito a reestruturagéo preventiva.

Encerramento dos processos de execugdo ou penhora em curso

Os processos de execugao ou penhora instaurados contra o devedor insolvente antes da abertura de processos de liquidag&o obrigatéria sdo encerrados

com a abertura e s6 podem ser prosseguidos com base numa deciséo do tribunal competente, legalmente estabelecida como a base da sua prossecucgéo.
A abertura de processos de faléncia tem as seguintes consequéncias juridicas nos processos de execugdo ou penhora previamente instaurados contra o
devedor insolvente:

se, nos processos de execugao ou penhora de bens méveis ou imoéveis, o credor nao tiver adquirido o direito a separagéo antes da abertura do processo de
faléncia, os processos de execugdo ou penhora ficam suspensos com a abertura do processo de faléncia;

se, nos processos de execugdo ou penhora de bens méveis ou imoveis, o credor tiver adquirido o direito a separagao antes da abertura do processo e se a
venda dos bens abrangidos pelo direito a separacéo ainda néo tiver sido concluida antes da abertura do processo de faléncia, os processos de execugéo ou
penhora ficam suspensos com a abertura do processo de faléncia;

se, num processo de execugdo, o credor adquirir o direito a separagao antes da abertura do processo de faléncia e se antes desta abertura a venda de
bens abrangidos pelo direito a separagéo tiver sido concluida no @mbito do processo de execugéo, a abertura do processo de faléncia ndo tem efeitos no
processo de execugao; e

os processos de constituigdo de garantias por imposi¢cdo de medidas provisérias ou preliminares sao suspensos com a abertura do processo de faléncia,
sendo anuladas todas as agdes efetuadas no ambito destes processos.

Os processos de execugao ou penhora instaurados contra o devedor antes da abertura de processos de reestruturagdo preventiva, tendo em vista a
execucao ou a garantia do crédito financeiro sujeito a reestruturagéo preventiva, sdo encerrados com o inicio dos processos de reestruturagédo preventiva. O
tribunal de execugéo decide do encerramento dos processos de execugdo ou penhora na sequéncia de um pedido do devedor.

Principio de consolidagéo dos processos de faléncia

O credor s6 pode notificar o crédito resultante do cumprimento de uma obrigacdo decorrente da relagédo com o devedor falido até a abertura do processo de

faléncia no processo de faléncia contra o devedor e de acordo com as regras processuais [regras sobre a notificagéo e a verificagdo dos créditos, instrugdes
de litigancia (instauragado de uma agéo judicial) em situagdes de contencioso, etc.].

8 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

Se o credor tiver intentado uma agéo judicial para reclamar o seu crédito antes da abertura do processo de faléncia, a instancia é suspensa com base na Lei
do Processo Civel (Zakon o pravdnem postopku). O credor que tiver intentado uma agéo judicial antes da abertura do processo de faléncia tem de notificar
o seu crédito no ambito do processo de faléncia.

No dia da publicagéo da decisao sobre a verificagdo dos créditos, os motivos para a suspensao da acao judicial em consequéncia do processo de faléncia
deixam de existir. Se o crédito do credor for reconhecido, o seu interesse juridico em prosseguir a agao relativa ao mesmo extingue-se e o processo judicial
é suspenso. O credor recebe uma parte proporcional igual a dos outros credores cujos créditos ordinarios néo garantidos tiverem sido reconhecidos no
processo de faléncia.

Se o crédito reclamado pelo credor no processo de faléncia for impugnado pelo administrador, o credor deve requerer o prosseguimento da agao suspensa
no prazo de um més a contar da publicagdo da deciséo sobre a verificagdo dos créditos. Nesse caso, o credor na agdo s6 necessita de tentar provar a
existéncia do crédito. Se o crédito do credor tiver sido impugnado por outro credor, o credor tem de ampliar a sua acédo, de modo a incluir o credor que
impugna o crédito como novo requerido, no prazo de um més a contar da publicagdo da decisdo sobre a verificacdo dos créditos. Se a existéncia do crédito
tiver sido provada na agao judicial, o credor recebe uma parte proporcional igual a dos outros credores cujos créditos ordinarios ndo garantidos tiverem sido
reconhecidos no processo de faléncia.

9 Quais sdo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?



No processo de insolvéncia principal, os atos processuais podem ser realizados por qualquer credor envolvido que tente reclamar o seu crédito sobre o
devedor insolvente. Regra geral, cada credor (enquanto parte) tem o direito de recorrer, nos processos de insolvéncia, contra qualquer deciséo do tribunal,
exceto se estiver previsto na lei que o recurso contra determinada decisdo s6 pode ser interposto por determinadas partes. O recurso tem de ser interposto
no prazo de 15 dias. Para as pessoas que tenham de ser notificadas da decisdo de acordo com a ZFPPIPP, o prazo de 15 dias tem inicio na data da
notificagdo. Para as outras pessoas, o prazo de 15 dias tem inicio na data de publicagédo da decisao.

Nos processos de insolvéncia, o credor pode também realizar atos processuais através da comissao de credores, que, enquanto 6rgao representante de
todos os credores que s&@o partes no processo, esta autorizada a realizar os atos processuais previstos na lei. A comissé@o de credores é criada no quadro
dos processos de liquidagéo obrigatdria. Nos processos de faléncia, sé é criada a pedido dos credores.

Processo de liquidag&o obrigatéria

Comisséo de credores

Nos processos de liquidagéo obrigatéria, o tribunal cria uma comisséo de credores que, a fim de exercer os seus direitos e poderes, pode inspecionar os
registos empresariais do devedor (ou seja, realizar uma inspegao das atividades e da situacao financeira do devedor) para efeitos de defesa dos interesses
dos credores e para apresentar as propostas e os pareceres necessarios para defender os credores no processo. Nos processos de liquidacdo obrigatoria,
a comissao de credores pode, para efeitos de reestruturacéo financeira do devedor insolvente, adotar uma decisao, em determinadas condigbes
legislativas, sobre o aumento do capital social através de inje¢cdes de capital ou contribuigbes em espécie, que sejam objeto dos créditos dos credores sobre

o devedor insolvente.

As alteragbes legislativas efetuadas no final de 2013 com vista a facilitar a reestruturagéo financeira eficaz de médias e grandes empresas incluem regras
especiais em matéria de liquidagéo obrigatéria dessas empresas que vieram reforgar significativamente a posi¢ao dos credores. As regras desses
processos sao igualmente aplicadas as pequenas empresas, de acordo com a alteracgéo legislativa de 2016. A boa execugao das fungdes de administrador
no quadro dos processos de liquidagao obrigatéria exige uma vasta experiéncia e formagéo, pelo que, para nomear um administrador, ndo se aplica a regra
de nomeagéao automatica por ordem sequencial. Em vez disso, o tribunal seleciona o administrador com base na sua prépria avaliagéo. Se os credores
propuserem a abertura do processo de liquidagéo obrigatéria contra o devedor insolvente, em conformidade com a nova disposigéo legal, o tribunal nomeia
o administrador sugerido pelos requerentes. De acordo com o novo sistema, a comissédo de credores pode igualmente nomear um representante dos
credores. Tal permite que a comissao de credores acompanhe de forma mais eficaz as atividades da empresa do devedor e os processos de gestéo
relativamente a aplicagdo das medidas de reestruturacéo financeira que se inserem na sua esfera de competéncias (nomeadamente, medidas de
reestruturacéo empresarial que visem a otimizacédo dos custos da atividade ou o aumento da eficacia da empresa). Os poderes da comisséo de credores
foram alargados de modo a incluir a possibilidade de alterar o plano de reestruturagao financeira.

Vias de recurso do credor singular nos processos de liquidagéo obrigatéria

Os credores ou administradores podem formular individualmente obje¢des a conducéo do processo de liquidagéo obrigatdria:

se o devedor ndo estiver insolvente e puder pagar integral e atempadamente as suas obrigacdes;

se o devedor insolvente puder cumprir uma maior proporgao das suas obrigagdes ou cumpri-las num prazo mais curto do que o proposto na liquidagao
obrigatéria;

se for improvavel que a concretizagéo do plano de reestruturagdo financeira permita que o devedor se torne solvente a curto ou longo prazo;

se for improvavel que, ao aprovarem a liquidagéo obrigatéria nos moldes propostos pelo devedor, os credores obtenham condi¢des de reembolso dos seus
créditos mais favoraveis do que teriam obtido se iniciado um processo de faléncia; ou

se o devedor insolvente infringir as regras que restringem a sua atividade empresarial durante o processo de liquidagéo obrigatéria ou no caso de atraso
superior a 15 dias no pagamento do montante minimo dos salarios dos trabalhadores ou no pagamento de impostos e contribuigdes que tenha de calcular e
pagar em concomitancia com os salarios dos trabalhadores.

O credor afetado pela liquidagéo obrigatéria confirmada pode requerer a sua anulagéo ao tribunal, se o devedor insolvente estiver em condi¢cdes de pagar o
seu crédito na integra.

As agdes judiciais que visem determinar a anulabilidade de um crédito tém de ser instauradas no prazo de seis meses a contar do termo do prazo de
pagamento do crédito, conforme previsto na liquidagao obrigatéria confirmada. O credor afetado pela liquidagéo obrigatéria confirmada pode requerer a sua
anulagao ao tribunal se esta tiver sido obtida de modo fraudulento. A agdo judicial que vise determinar a anulabilidade de um crédito tem de ser instaurada
no prazo de dois anos a contar da data em que a decisdo que confirma a liquidagéo obrigatéria se torna definitiva.

Processo de faléncia

Comisséo de credores

Nos processos de faléncia, a comissé@o de credores tem o direito de inspecionar todos os documentos do processo de faléncia recebidos pelo administrador,
bem como os documentos relativos ao processo que é obrigado a conservar. Nos processos de faléncia, a comissao de credores pode facultar os seguintes
documentos:

parecer sobre a conclusdo das atividades empresariais essenciais do devedor falido;

aprovagédo do prosseguimento das atividades empresariais do devedor falido;

parecer sobre o plano proposto pelo administrador relativamente ao desenrolar do processo de faléncia;

parecer sobre a deciséo de venda de bens;

aprovagéao, caso o preco inicial ou precgo-limite seja inferior a metade do valor do bem, avaliado com base no valor de liquidacéo;

parecer sobre a avaliagédo do administrador das custas do processo de faléncia e respetiva alteragéo; e

parecer sobre a conclusdo do processo de faléncia.

Na liquidagéo obrigatéria simplificada e nos processos de reestruturagéo preventiva, ndo é constituida uma comisséo de credores.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

Nos processos de faléncia, o administrador é o representante legal do devedor falido e, como tal, esta autorizado a gerir a massa falida e a liquida-la.

O administrador de faléncias gere a massa falida, nomeadamente, através da locacéo de bens do devedor falido e do reforgo dos seus ativos monetarios. O
administrador pode também concluir transagdes judiciais e extrajudiciais, que requerem o parecer da comissao de credores e o consentimento do tribunal.
Apo6s a abertura do processo de faléncia, o patrimonio do devedor falido sé pode ser objeto de arrendamento ou locagéo se tal ndo implicar o adiamento da
sua venda. Sé podem ser celebrados contratos de arrendamento ou locagdo com prazo determinado e nunca superior a um ano. O administrador pode,
com o consentimento do tribunal, estabelecer um direito de preferéncia na aquisi¢cdo de bens sujeitos a locagdo em beneficio do locatario.

O administrador esta vinculado por lei no que se refere ao investimento dos ativos monetarios do devedor falido. Os ativos monetarios s6 podem ser
investidos em titulos de divida emitidos pela Republica da Eslovénia ou por outro Estado-Membro da UE, o Banco Central Europeu, o Banco da Eslovénia



ou um banco central de outro Estado-Membro da UE ou ainda em titulos de divida (exceto titulos subordinados) emitidos por um banco com sede social na
Republica da Eslovénia ou uma instituigcao de crédito com sede noutro Estado-Membro da UE. S6 podem ser efetuados depésitos bancarios em numerario
num banco com sede social na Republica da Eslovénia ou numa instituicdo de crédito com sede social noutro EstadoMembro da UE.

No quadro da liquidagéo, o administrador de faléncias pode vender os bens do devedor falido, reclamar os seus créditos e realizar quaisquer outros atos
juridicos necessarios para exercer os seus direitos de propriedade. Os contratos de venda de bens do devedor falido podem ser celebrados em hasta
publica ou através de convites vinculativos a apresentagao de propostas. S6 excecionalmente o contrato podera ser celebrado por negociagéo direta com o
comprador. A venda tem inicio com a (primeira) deciséo do tribunal nesse sentido. O tribunal emite uma deciséo de venda a pedido do administrador e com
base no parecer da comisséo de credores. Caso um bem sobre o qual um credor separado tenha um direito de reembolso prioritario (penhor constituido)
seja vendido, o parecer desse credor separado também é exigido. Na decisdo em que se pronuncia pela primeira vez a favor da venda de um bem
especifico, o tribunal pode também decidir sobre:

1. O método de venda;

2. O prego inicial em hasta publica ou o prego-limite no convite vinculativo a apresentagéo de propostas; e

3. O valor da caugéo;

Se a hasta publica ou o convite a apresentagé@o de propostas néo for bem-sucedido na liquidagdo de um bem especifico com base na primeira decisao de
venda, o tribunal pode, na decisdo de venda subsequente:

1. Ou:

— decidir novamente que a venda deve ser realizada em hasta publica ou através de um convite vinculativo a apresentagao de propostas; e

— estipular um preco inicial ou um prego-limite mais baixo do que na primeira decisao; ou

2. Decidir langar um convite ndo vinculativo a apresentacédo de propostas para proceder a venda por negociacéo direta.

No processo de aceitagdo de propostas vinculativas, o tribunal estipula o preco-limite com base no valor de avaliagdo do bem. Na primeira decisédo de
venda, o prego-limite ndo pode ser inferior a metade do valor do bem, avaliado com base no valor de liquidagdo. Na decisédo de venda subsequente, o
tribunal pode estipular um prego inicial ou um preco-limite inferior a metade do valor do bem, avaliado com base no valor de liquidacéo, se a comissao de
credores ou um credor separado der o seu consentimento.

11 Quais s&o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

Nos processos de faléncia, os credores tém de notificar os seus créditos sobre o devedor falido que tenham sido constituidos antes da abertura do processo

de faléncia, com excegéo dos que, por lei, ndo tenham de ser comunicados. O credor que seja responsavel pela obrigagao do devedor falido, a titulo de
codevedor individual e solidariamente responsavel, garante ou devedor pignoraticio, tem de notificar no processo de faléncia o seu potencial crédito de
recurso, nao constituido antes da abertura do processo de faléncia, sob a condi¢éo diferida de que adquirira o crédito de recurso sobre o devedor falido a
partir do pagamento do crédito, a realizar depois da abertura do processo de faléncia. Se, além do devedor falido, outros codevedores e garantes individual
e solidariamente responsaveis forem também responsaveis pelo cumprimento de um crédito do credor, o credor tem de notificar e de procurar estabelecer o
montante integral do crédito no ambito do processo de faléncia, até este ser totalmente liquidado ao abrigo de uma condigéo resolutiva, que é concretizada
quando o crédito do credor for pago por outro codevedor ou garante individual e solidariamente responsavel. Se o credor falhar o prazo de notificacéo, o
seu crédito sobre o devedor falido cessa e o tribunal rejeita a notificagao tardia.

Nos processos de faléncia, ndo é necessario notificar créditos prioritarios para pagamento de salarios e compensagdes salariais de trabalhadores cuja
prestagéo se torna dispensavel devido a abertura do processo, no periodo compreendido entre a abertura do processo e o termo do prazo de pré-aviso, e
para indemnizagao por despedimento de trabalhadores cujos contratos de trabalho tenham sido rescindidos pelo administrador por a sua prestacao se ter
tornado desnecessaria devido a abertura do processo de faléncia ou durante esse processo. Alguns créditos relativos ao calculo e pagamento de impostos
também nao séo notificados.

Se o crédito estiver garantido por um direito & separagéo, o credor deve notifica-lo no processo de faléncia, comunicando igualmente o direito a separagéo.
Se, de acordo com a situagao na abertura do processo de faléncia, o devedor falido tiver registado um direito de propriedade sobre um bem imovel e esse
direito estiver restringido por hipoteca ou hipoteca maxima registada em vigor antes da abertura do processo de faléncia, considera-se que a hipoteca ou a
hipoteca maxima e o crédito correspondente sao registados no processo de faléncia dentro do prazo previsto.

Os credores tém de notificar os direitos de exclusdo adquiridos antes do inicio do processo de faléncia no prazo de trés meses a contar da publicagédo do
aviso de abertura do mesmo. Se o credor ndo notificar os direitos de excluséo dentro do prazo, estes ndo se extinguem. Se o administrador vender bens
sujeitos a um direito de excluséo néo notificado, o credor titular do direito de excluséo perde esse direito, mas pode requerer o pagamento do valor obtido
com a venda do bem, a que sdo deduzidos os custos da venda. O credor titular do direito de exclusdo néo pode requerer uma indemnizagéo por perdas e
danos. O credor perde o direito de exclusdo e o direito ao pagamento em numerario se ndo os notificar até a publicagdo do plano relativo a primeira
distribuicao geral.

As obrigagdes do devedor falido que surjam apos a abertura do processo de faléncia (salvo determinadas excegdes) sdo consideradas custas do processo.
Dividem-se em:

— despesas correntes (nomeadamente, salarios e outras compensacdes pagas a partes que prestem servigos necessarios ao processo de faléncia,
incluindo impostos e contribuicdes a pagar pelo devedor, despesas do administrador, gastos com eletricidade, agua, aquecimento, telefone e outras
despesas relacionadas com a utilizacédo das instalagdes da empresa durante o processo, prémios de seguro para segurar os bens da massa falida,
despesas de publicagdo, custas judiciais associadas a impugnacao de créditos pelo devedor falido, despesas de contabilidade, administrativas e com outros
Servigos necessarios para o processo, etc.); e

— despesas ocasionais (pagamento de créditos dos credores constituidos durante o processo de liquidagéo obrigatéria, cumprimento de obrigagdes
previstas em contratos bilaterais ndo cumpridos pelas partes, cumprimento de obrigacdes necessarias para concluir transagdes juridicas urgentes ou para
prosseguir a atividade empresarial, despesas com a avaliagdo do patrimonio e outros atos relacionados com a venda, etc.).

12 Quais sdo as normas aplicaveis a reclamagéo, verificagéo e aprovagéo dos créditos?

Ao notificar o crédito, o credor adquire o direito de realizar atos processuais no processo de insolvéncia principal. Os créditos devem ser notificados dentro
do prazo previsto. S6 séo notificados os créditos constituidos antes da abertura do processo de insolvéncia.

Nos processos de liquidag&o obrigatéria, a notificagéo e a verificagéo dos créditos visa sobretudo avaliar a legitimidade processual do credor para votar
numa liquidagéo obrigatdria. Os créditos tém de ser reclamados no prazo de 30 dias a contar da data de publicagdo do aviso de abertura do processo nas
paginas Web da Agéncia da Republica da Eslovénia para os Registos Legais Publicos e Servicos Conexos (AJPES). A ndo notificagédo ou a notificagdo
tardia ndo resultam na perda do crédito, mas sim na perda do direito de voto do credor.




Nos processos de faléncia, a notificacéo e a verificagdo dos créditos servem de base a determinagéo da distribuicdo da massa falida. Nestes processos, os
credores tém de notificar os seus créditos no prazo de trés meses a contar da data de publicagéo do aviso de abertura do processo nas paginas Web da
AJPES.

Na faléncia pessoal, o credor n&o perde o direito ao crédito se o notificar depois do prazo, mas o administrador insere-o na lista de créditos adicionais.

O credor que seja alvo de agao que vise impugnar atos juridicos do devedor falido tem de, no prazo de um més a contar da data de notificagdo da agéo,
comunicar o seu crédito no processo de faléncia como crédito condicional a constituir se, na acéo, for proferida deciséo definitiva. O credor tem de
apresentar o seu pedido de indemnizacéo por danos resultantes da resciséo, por parte do administrador, de um contrato de locagdo ou de um contrato

bilateral ndo cumprido pelas partes no prazo de um més a contar da recegdo da comunicagéo em que o devedor falido exerce os direitos de rescisdo ou
resolucéo.

Contetido da reclamacéo de crédito

A notificagdo do crédito no processo de insolvéncia deve incluir:

1. O valor a reconhecer a titulo de crédito no processo; e

2. A descrigao dos factos de que resulta a elegibilidade do crédito e as respetivas provas, incluindo os documentos apresentados.

A notificagé@o do crédito no processo de faléncia tem igualmente de incluir informagdes sobre a conta bancaria a utilizar para pagamento do crédito. Se o
credor tiver instaurado uma agao judicial ou outro processo antes da abertura do processo de faléncia, deve ainda incluir informagées sobre o tribunal ou

outra autoridade competente responsavel pelo processo e sobre o seu nimero de referéncia.

O pedido de verificagdo do crédito devera incluir:

1. O montante do capital em divida;

2. Se o credor no processo de insolvéncia requerer, para além do capital, o pagamento de juros: montante de juros capitalizados calculados desde a
maturidade até a abertura do processo de insolvéncia. No caso dos créditos prioritarios do administrador: montante calculado dos juros capitalizados;

3. Se o credor no processo de insolvéncia requerer, para além do capital, as despesas incorridas com a execugéo judicial do crédito ou outros processos
iniciados antes da abertura do processo de insolvéncia: montante dessas despesas;

4. Se o credor tentar provar que o crédito é prioritario: pedido expresso para que o crédito seja considerado prioritario durante a distribuicéo; e

5. Se o credor tentar provar que o crédito é condicional: descrigdo explicita das circunstancias da concretizagdo da condigao diferida ou resolutiva associada
ao crédito.

Nos processos de insolvéncia, o credor pode reclamar varios créditos através de um Unico requerimento.

Procedimento de verificagédo dos créditos

O procedimento de verificagdo dos créditos divide-se em trés fases:

1. Declaracao do administrador sobre os créditos apresentados:

O administrador pronuncia-se sobre o reconhecimento ou impugnagao dos créditos, elaborando uma lista basica de créditos verificados (osnovni seznam
preizkuSenih terjatev). Nessa lista, o administrador indica se cada crédito € reconhecido ou impugnado. O tribunal divulga a lista nas paginas Web

dedicadas a publicagdes referentes a processos de insolvéncia. Os credores podem levantar objecdes a eventuais erros relativos aos créditos notificados
incluidos na lista no prazo de 15 dias a contar da sua publicagdo, interpondo uma objecéo a lista basica (ugovor proti osnovnem seznamu). Caso a objecédo
do credor seja justificada, o administrador tem de corrigir a lista basica.

2. Declaracéo do credor sobre os créditos notificados pelos outros credores:

Todos os credores que tenham notificado atempadamente os seus créditos no processo podem levantar objeges aos créditos dos outros credores,
interpondo uma objegdo para impugnar um crédito (ugovor o prerekanju terjatve). O credor tem de interpor a obje¢éo para impugnar um crédito no prazo de
15 dias, nos processos de liquidagéo obrigatdria, ou de um més, nos processos de faléncia, a contar da publicagéo da lista basica de créditos verificados.
Nos processos de faléncia pessoal e nos processos de liquidagao obrigatéria, essa objegéo podera igualmente ser formulada pelo devedor insolvente, a

titulo de parte no processo.

O administrador insere as declaragdes dos credores e do devedor relativas aos créditos impugnados na lista complementada de créditos verificados
(dopolnjeni seznam preizkusenih terjatev). Quaisquer erros relacionados com a auséncia de resposta a obje¢do sdo invocados numa objecéo a lista
complementada.

3. Decisdo do tribunal sobre a verificagdo dos créditos:

O tribunal pronuncia-se sobre a verificagado dos créditos através de uma decisdo sobre a verificacdo dos créditos (sklep o preizkus terjatev). Com base nesta
decis&o, o administrador elabora uma lista definitiva dos créditos verificados (koncni seznam preizkusenih terjatev), que o tribunal publica juntamente com a
decis&o sobre a verificagdo dos créditos.

Na decisdo sobre a verificagdo dos créditos, o tribunal pronuncia-se sobre as objegdes, os créditos verificados e impugnados e os créditos passiveis de
serem demonstrados, bem como sobre quem deve intentar uma agéo no quadro de outros processos (ou seja, a¢des judiciais) para registar o seu crédito. O
prazo de instauragéo da acgdo judicial € de um més.

13 Quais s@o as normas aplicaveis a distribui¢gao do produto da liquidagéo dos bens? Como se procede a graduagéo dos créditos e direitos dos credores?
A massa falida é constituida pelos bens do devedor falido, que séo liquidados para cobrir as despesas do processo e para reembolsar os créditos dos
credores. A lei distingue «massa falida» de «massa falida especial». A massa falida especial inclui os bens sujeitos a um direito a separagao ou ativos
monetarios obtidos através da liquidagao desses bens. Relativamente aos bens sujeitos ao direito a separagao, € necessario estabelecer uma massa falida
independente e gerir estes bens separadamente dos bens integrados na massa falida geral e dos bens pertencentes a outras massas falidas especiais.

A parte liquidada da massa falida constitui a massa distribuivel e destina-se ao pagamento dos créditos dos credores. A massa distribuivel geral
corresponde aos ativos monetarios gerados através da liquidagdo da massa falida geral, a que sdo deduzidas as custas do processo de faléncia. A massa
distribuivel especial corresponde aos ativos monetarios gerados através da liquidagdo da massa falida especial, a que sdo deduzidas as custas dessa
liquidagéo.

No que se refere as prioridades de pagamento nos processos de faléncia, os créditos dos credores constituidos antes da abertura do processo séo
classificados da seguinte forma:

créditos garantidos, cujo reembolso esta assegurado por um direito a separagao que inclui o direito a execugao prioritaria do crédito a partir de bens
especificos; e

créditos ndo garantidos, entre os quais os créditos prioritarios, que sdo pagos em primeiro lugar, seguindo-se os créditos ordinarios, os créditos
subordinados e, finalmente, os direitos sociais.

Os créditos garantidos s&o créditos cujo pagamento esta assegurado por um direito a separacéo. O direito a separagéo ¢ todo e qualquer direito que
contemple o direito a execugéo prioritaria do crédito a partir de bens especificos. O mais comum é o penhor. Nos processos de faléncia, os créditos
garantidos s&o pagos a titulo prioritario com o valor obtido da venda do bem sujeito ao direito a separagao.



Os créditos ndo garantidos sdo créditos que n&o estdo assegurados por um direito a separacéo. Estes créditos estdo subordinados ao reembolso dos
créditos garantidos em termos de pagamento a partir de bens sujeitos ao direito a separacéo. Os pagamentos realizados a partir dos restantes bens
seguem a seguinte ordem: 1) créditos prioritarios, 2) créditos ordinarios e 3) quaisquer créditos subordinados.

Os créditos prioritarios séo os créditos (ndo garantidos) que, por lei, ttm de ser pagos prioritariamente, antes dos créditos ordinarios (ndo garantidos) (por
exemplo, salarios e compensagdes salariais dos seis meses anteriores a abertura do processo de insolvéncia, indemnizagdes por despedimento dos
trabalhadores, contribuigdes em divida, etc.). Se o processo de faléncia for instaurado porque o processo de liquidagéo obrigatéria ndo foi bem-sucedido, os
créditos constituidos durante o processo de liquidaga@o obrigatdria tém prioridade absoluta e séo pagos antes dos créditos prioritarios;

Os créditos ordinarios sdo créditos ndo garantidos que néo sao créditos prioritarios nem subordinados;

Os créditos subordinados s&o créditos ndo garantidos que s6 sdo pagos depois de pagos todos os créditos ndo garantidos sobre o devedor baseados numa
relagdo juridica entre o credor e o devedor, se o devedor se tornar insolvente. Na liquidagéo obrigatéria, os créditos subordinados podem ser convertidos
em participacédo no capital. Se ndo forem transferidos como contribuigdes em espécie, sdo extintos pela liquidacédo obrigatéria confirmada.

Os direitos sociais, agdes ou participagdes sociais ndo tém as caracteristicas (natureza juridica) dos direitos dos obrigacionistas e conferem aos acionistas e
detentores de titulos o direito a uma parte proporcional do remanescente da massa falida.

Antes de serem efetuados os pagamentos aos credores, é deduzido da massa falida (massa distribuivel) o montante necessario para saldar as custas do
processo de faléncia. Os credores s@o reembolsados pela seguinte ordem: os credores separados, cujo crédito esta garantido por um direito a separagao
(por exemplo, uma hipoteca), sdo os primeiros a cobrar os seus créditos a partir dos bens dados em garantia (massa distribuivel especial). Os credores de
créditos decorrentes de contratos ou outras transacdes juridicas celebrados pelo devedor falido desde a abertura do processo de liquidagdo obrigatéria até
a abertura do processo de faléncia, em conformidade com as regras de restricdo da atividade dos processos de liquidagéo obrigatéria previstas na lei, séo
os primeiros a cobrar os seus créditos a partir da massa distribuivel geral. De seguida, sdo reembolsados os credores com créditos privilegiados
(trabalhadores) e, finalmente, os outros credores — credores de créditos ordinarios ndo garantidos e credores de créditos subordinados. O eventual
remanescente da liquidagéo dos bens € distribuido entre os acionistas.

14 Quais s@o as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

Processo de liquidagéo obrigatéria

A liquidagao obrigatéria decidida por votagéo dos credores também tem de ser confirmada pelo tribunal. No &mbito da decisdo sobre a confirmacgéo da
liquidag&o obrigatdria, o tribunal:

1. Decide confirmar ou nédo a liquidagao obrigatéria;

2. Define o conteudo da liquidagdo confirmada, indicando:

— a percentagem de pagamento dos créditos dos credores;

— 0s prazos de pagamento; e

— a taxa de juro aplicada aos créditos dos credores desde a abertura do processo de liquidagéo obrigatdria até ao final do prazo de pagamento;

3. Decide que créditos foram verificados no ambito do processo de liquidacéo obrigatdria; e

4. Ordena ao devedor que pague os créditos dos credores verificados no @mbito do processo de liquidagéo obrigatéria, na proporgéo, no prazo e a taxa de
juro estabelecidos na liquidagdo obrigatéria confirmada.

A regra da prioridade absoluta aplica-se ao processo. A execugéo da reestruturacéo financeira da empresa do devedor no processo de liquidagéo
obrigatéria significa que:

os acionistas de uma empresa do devedor s6 podem conservar a parte do capital social do devedor que corresponda ao remanescente dos bens que
receberiam se fosse instaurado um processo de faléncia contra o mesmo;

os credores tém de beneficiar de condigbes de pagamento dos seus créditos mais favoraveis do que se tivesse sido instaurado um processo de faléncia
contra o devedor, tendo em conta a graduacéo e outras regras aplicaveis a prioridade de pagamento, os créditos ordinarios e subordinados e os créditos
garantidos do processo de faléncia; e

os atividades da empresa do devedor ou da parte vidvel da mesma prosseguem.

Para implementar a reestruturagdo financeira, o devedor solicita o acordo dos credores para reduzir o valor dos créditos ordinarios ou diferir o seu
pagamento. O devedor deve propor a todos os credores o pagamento da mesma percentagem dos créditos ordinarios, os mesmos prazos e as mesmas
taxas de juro desde a abertura do processo de liquidagao obrigatéria até ao termo do prazo de pagamento. Se o devedor for uma sociedade de capitais,
pode solicitar ao credor que opte entre:

concordar com a redugao ou o diferimento da maturidade dos seus créditos ordinarios; ou

concordar com a transferéncia dos créditos para o devedor a titulo de contribuicdo em espécie, com vista ao aumento do capital social do devedor (
conversao de divida em capital).

A liquidagao obrigatéria ndo afeta os créditos prioritarios ou os direitos de excluséo.

Os créditos subordinados extinguem-se. Os créditos garantidos s6 podem ser reestruturados voluntariamente no ambito da liquidagéo obrigatéria. Nos
processos de liquidag&o obrigatéria de pequenas, médias ou grandes empresas, os créditos garantidos podem ser reestruturados mediante o adiamento da
maturidade ou a redugéo da taxa de juro. Neste sentido, a decisdo por maioria de 75 % aplica-se igualmente aos credores titulares de um direito a
separagao que nao tenham votado a favor da liquidagao obrigatéria. No ambito destes processos, € possivel, como medida de reestruturagdo, a exclusao
de uma parte viavel do negécio do devedor a favor de outra empresa (subsidiaria). Também é possivel transformar os direitos a separagdo num direito
conjunto a separacéo (sendo exigida uma maioria de 85 %).

Processos de faléncia contra pessoas coletivas

Os processos de faléncia tém por objetivo a liquidagdo da massa falida e o pagamento aos credores. Regra geral, os contratos de venda de bens do
devedor falido podem ser celebrados em hasta publica ou através de convites vinculativos a apresentagéo de propostas.

A organizagao da hasta publica pode partir do aumento ou da redugdo do prego inicial. Nos processos de faléncia, a empresa ou a atividade da empresa
pode ser salvaguardada mediante a venda em hasta publica como unidade de negdcio ou a venda das partes viaveis (venda da empresa com base no
pressuposto da continuidade).

Antes de se efetuarem os pagamentos aos credores, € deduzido da massa falida o montante necessario para saldar as custas do processo de faléncia. Os

credores sdo reembolsados pela seguinte ordem: os credores da separagéo, cujo crédito estd garantido por um direito & separagédo (por exemplo, uma
hipoteca) séo os primeiros a cobrar os seus créditos a partir dos bens dados em garantia. Depois, sdo reembolsados os credores de créditos decorrentes
de contratos ou outras transacdes juridicas celebradas pelo devedor falido desde a abertura do processo de liquidagédo obrigatéria até a abertura do
processo de faléncia, em conformidade com as regras de restricdo da atividade dos processos de liquidacédo obrigatéria previstas na lei. De seguida, sdo
reembolsados os credores com créditos privilegiados (trabalhadores) e, finalmente, os outros credores — credores de créditos ordinarios ndo garantidos e
credores de créditos subordinados. O eventual remanescente da liquidagdo dos bens ¢é distribuido entre os acionistas.



Faléncia pessoal

Tal como os processos de faléncia que envolvem entidades juridicas, os processos de faléncia pessoal visam o pagamento proporcional e em simultaneo
dos créditos de todos os credores. Por conseguinte, os pagamentos aos credores a partir do patrimoénio do devedor sdo realizados ao mesmo tempo e de
forma proporcional. A massa falida inclui todos os bens da pessoa sobre-endividada a data da abertura do processo de faléncia, exceto se estiverem
isentos de execugao ao abrigo das disposi¢cdes da Lei de Execucao Civil e Garantia (Zakon o izvrsbi in zavarovanju). Dado que a pessoa singular, ao
contrario das pessoas coletivas, nao deixa de existir no final do processo de faléncia, os créditos dos credores que nao tenham sido pagos no ambito do
processo de faléncia ndo se extinguem. Ao contrario dos créditos de credores nos processos de faléncia de entidades juridicas, a execugao de créditos nos
processos de faléncia pessoal ndo se extingue com o encerramento do processo de faléncia. A decisdo de encerramento do processo de faléncia pessoal
que inclua uma lista de créditos reconhecidos ndo cobrados permite que os credores néo satisfeitos prossigam a sua execugao.

Para ser desvinculado das suas obrigagdes, o devedor falido tem a possibilidade de apresentar, antes de proferida a decisdo de encerramento do processo
de faléncia pessoal, um pedido de exoneracéo das obrigagdes que tenham surgido antes da abertura do processo e que nédo tenham sido pagas de acordo
com o mesmo. Caso o devedor falido apresente um pedido de exoneracéo das obrigagdes e caso o processo de exoneragao, depois de concluido o periodo
de verificagéo, lhe tenha sido favoravel, a parte das suas obrigagdes que, de outro modo, seriam executadas com base na decisdao de encerramento do
processo de faléncia é renunciada e, consequentemente, o direito dos credores a executa-la judicialmente extingue-se.

Mesmo quando a exoneracao das obrigagdes é favoravel ao devedor, ndo afeta os seguintes tipos de obrigagdes:

1. Privilégios creditérios dos trabalhadores;

2. Créditos sobre o devedor falido decorrentes de prestagdes de alimentos legalmente estabelecidas, compensagéo por danos resultantes da redugéo das
atividades de base ou da redugdo ou perda de capacidade para trabalhar, bem como compensacgéo por perda de alimentos devido a morte da pessoa que
os providenciava;

3. Créditos decorrentes de sangdes monetarias ou da recuperagao de vantagens pecuniarias obtidas através de ato criminoso objeto de processo penal;

4. Créditos resultantes de condenacao condicional, que impde a devolucédo de vantagens pecunidrias obtidas através de crime ou a reparagao dos danos
causados por esse crime;

5. Créditos decorrentes de coimas ou da recuperacao de vantagens pecuniarias obtidas através de contraordenagéo objeto de processo de
contraordenagao;

6. Créditos decorrentes da recuperagao de bens obtidos ilegalmente; e

7. Créditos decorrentes da reparacédo de danos causados de forma intencional ou por negligéncia grosseira.

15 Quais s@o os direitos dos credores apds o encerramento do processo de insolvéncia?

Os processos de liquidagéo obrigatéria séo encerrados por decisao definitiva do tribunal que a confirma.

O credor cujo crédito seja afetado por liquidagao obrigatéria confirmada pode requerer a sua anulagéo ao tribunal se o devedor insolvente estiver em
condi¢des de pagar uma grande parte ou a totalidade do seu crédito ordinario. As agbes judiciais que visem determinar a anulabilidade de um crédito tém
de ser instauradas no prazo de seis meses a contar do termo do prazo de pagamento do crédito, conforme previsto na liquidagéo obrigatéria confirmada.

O credor afetado por liquidagéo obrigatéria confirmada pode requerer a sua anulacéo ao tribunal, caso tenha sido obtida de modo fraudulento.

A acgéo judicial que vise determinar a anulabilidade de um crédito tem de ser instaurada no prazo de dois anos a contar da data em que a decis&o que
confirma a liquidagao obrigatéria se tornar definitiva.

O tribunal que profere a decisdo é competente para decidir sobre a agao judicial.

Na decisdo em que anula a liquidagéo obrigatéria confirmada, o tribunal pode exigir que o devedor pague partes ndo executadas dos créditos afetadas pela
liquidagéo no periodo estipulado, que ndo pode ser superior a um ano a contar da data em que a deciséo se torna definitiva.

Encerramento de processos de faléncia contra pessoas coletivas

Os processos de faléncia contra pessoas coletivas sdo encerrados através de decisdo de encerramento nesse sentido. O tribunal profere essa decisdo com
base no relatério final elaborado pelo administrador depois de ter realizado todos os atos legalmente previstos e com base no parecer da comisséo de
credores. O administrador tem de apresentar o relatério final ao tribunal no prazo de um més a contar da data da conclusao da distribuigéo final.

Se, depois de o tribunal ter proferido a decisdo de encerramento do processo de faléncia, forem identificados bens do devedor falido, pode ser instaurado
contra o devedor um processo de faléncia relativamente aos bens identificados a posteriori, a pedido de um credor autorizado a realizar atos processuais no
ambito do processo de faléncia contra o devedor, cujo direito de participagédo ndo tenha cessado antes do final do processo, ou a pedido de um acionista da
empresa do devedor falido.

Encerramento da faléncia pessoal

A faléncia pessoal termina quando é emitida a decis&o sobre o encerramento do processo de faléncia.

Se o devedor em faléncia pessoal tiver sido exonerado das suas obrigagdes, qualquer credor cujo crédito tenha sido afetado pela deciséo final de
exoneracdo das obrigacdes pode requerer ao tribunal a sua anulacéo, quando o devedor tenha beneficiado da decisédo omitindo ou apresentando
informacgdes falsas sobre os seus bens ou através de outro tipo de fraude. A agao judicial tem de ser instaurada no prazo de trés anos a contar da data em
que a decisdo de exoneragao das obrigagdes se tornar definitiva (artigo 411.° da ZFPPIPP). Os credores que — depois de a decisdo de exoneragao das
obrigacdes se ter tornado definitiva — detetem bens possuidos (e ocultados) pelo devedor antes de ter sido exonerado, podem também procurar obter a
anulagao, requerendo a abertura de um processo de faléncia relativamente a esses bens. Neste caso, a acéo judicial que visa a anulagéo da exoneragéo
das obrigacdes nao tem de ser instaurada no prazo de trés anos.

16 Como se procede a imputagéo das custas e despesas do processo de insolvéncia?

Cada credor tem de suportar os custos da sua participacdo no processo de insolvéncia.

Nos processos de liquidag&o obrigatéria instaurados a pedido do devedor, as custas do processo e outras despesas s&o suportadas pelo devedor.

Nos processos de liquidagéo obrigatéria contra pequenas, médias e grandes empresas instaurados a pedido de credores, as custas iniciais do processo s&o
pagas pelos requerentes. Nestes processos, os requerentes suportam igualmente os custos dos honorarios do administrador. O devedor contra quem é
instaurado o processo suporta os seguintes custos:

— ao abrigo de contratos celebrados com consultores juridicos e financeiros certificados relativos a servigos juridicos e financeiros necessarios para elaborar

o relatério sobre a situagdo financeira e as operagdes do devedor, os custos do plano de reestruturagao financeira e outros documentos a apresentar no
ambito da proposta de liquidagéo obrigatéria;

— ao abrigo do contrato de prestagédo de servigos de auditoria celebrado com o auditor, os custos do relatério sobre a situacéo financeira e as operagdes do
devedor; e

— ao abrigo do contrato com um avaliador autorizado, os custos da revisdo do plano de reestruturagao financeira.

Nos processos de faléncia, as custas do processo e as despesas incorridas durante o processo sao imputadas a massa falida antes de se proceder a
execugao dos créditos a partir da mesma. Se o pedido de abertura do processo de faléncia for apresentado pelo credor, este deve efetuar um depdsito que




cubra as custas iniciais do processo, conservando o direito a recuperar esse adiantamento, em conformidade com as regras de pagamento das custas do
processo de faléncia.
Nos processos de reestruturacéo preventiva, o devedor tem de pagar a sua parte proporcional dos custos incorridos pelos credores que tiverem participado

no processo que, de acordo com a pratica corrente, sejam geralmente cobertos por si. O devedor e os credores decidem do reembolso desses custos no
acordo sobre a reestruturacéo financeira.

17 Quais sdo as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

Condigdes de anulabilidade

Os credores e o administrador de faléncias tém o direito de impugnar um ato juridico do devedor. E instaurada uma agao judicial ou formulada uma objeg&o

contra a pessoa em cujo beneficio tiver sido realizado o ato anulavel.
Qualquer ato juridico (incluindo as omissées) que resulte num reembolso desigual ou reduzido dos credores da faléncia ou no favorecimento de um credor
em particular (concessao de vantagens aos credores, o chamado elemento objetivo de anulabilidade) pode ser impugnado. Ao impugnar, o requerente deve

provar que a parte em cujo beneficio tenha sido realizado o ato anulavel tinha conhecimento, ou tinha a obrigagéo de ter conhecimento, da situagéo
financeira dificil do devedor (o elemento subjetivo de anulabilidade). A lei prevé a presuncao legal quando considera que esta condicédo esta satisfeita, bem

como casos em que ndo é possivel impugnar atos juridicos. A lei determina também de forma pormenorizada o conteudo do requerimento e o método a
seguir para obter a anulagao.

Periodo em que podem ter sido realizados atos anulaveis

No ambito do processo de faléncia, podem ser impugnados atos juridicos realizados desde o ano que precede a apresentacéo do pedido de instauragdo do

processo até a data da abertura do processo. Os atos juridicos sem contrapartida (ou atos juridicos cuja contrapartida seja desproporcionalmente baixa)
podem ser impugnados se tiverem sido realizados nos 36 meses anteriores ao pedido de instauragdo do processo de faléncia e cessam apds a abertura
deste.

As agdes judiciais que visem determinar a anulabilidade de um ato tém de ser instauradas no prazo de 12 meses a contar da data em que a deciséo de
abertura do processo de faléncia se torna definitiva.

Atos que nao podem ser impugnados

Nao é possivel impugnar atos juridicos realizados pelo devedor falido durante o processo de liquidagdo obrigatéria, de acordo com as normas juridicas que

regem as atividades do devedor no processo, atos juridicos realizados pelo devedor falido para pagar os créditos dos credores na proporgéo, no prazo e a
taxa de juro estabelecidos na liquidacéo obrigatéria confirmada e pagamentos relativos a letras e cheques, se a outra parte tiver de receber um pagamento
para que o devedor falido ndo perca o direito de recuperacéo contra outra pessoa obrigada pela letra ou cheque.

Os atos juridicos realizados pelo devedor para pagar créditos de credores ou cumprir outras obrigagdes em conformidade com um acordo confirmado em
matéria de reestruturacéo financeira também n&o podem ser impugnados.

Particularidades da faléncia pessoal

Na faléncia pessoal, o periodo de anulabilidade de atos juridicos sem contrapartida e de atos juridicos realizados pelo devedor falido em beneficio de
pessoa com quem mantenha uma relagao estreita € de cinco anos. Esta regra abrange os contratos com pessoas singulares em estreita relagéo com o

devedor falido, bem como com as pessoas coletivas em estreita relacdo com o devedor ou com pessoas singulares estreitamente relacionadas com o
mesmo. Estas pessoas coletivas sdo aquelas de que o devedor falido ou as pessoas com quem mantém uma relagao estreita possuem, individualmente ou
em conjunto, uma quota de pelo menos 25 % do capital subscrito ou uma quota de 25 % dos direitos de votacgao, ou para as quais tém o direito de nomear e
destituir representantes ou que estéo autorizadas a representar, inclusive em beneficio de empresas associadas.
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